LEI Nº 80/64.

Altera a Lei nº 16, de 7 de dezembro de 1960, que trata do Imposto de Indústrias e Profissões.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que em cumprimento à Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Do Imposto de Indústrias e Profissões

Licenciamento e Incidência

Art. 1º Nenhum estabelecimento comercial, industrial ou profissional poderá se localizar no Município sem a devida licença e posse do respectivo alvará.

Art. 2º O Imposto de Indústrias e Profissões, atribuído ao Município pela Constituição Federal (art. 29, III), é devido por todas as pessoas físicas ou jurídicas, que exploram no território do Município a indústria ou comércio em qualquer de suas atividades, e por todos, ainda que sem estabelecimento ou localização fixa, e por todos aqueles que, individualmente, exerçam qualquer profissão, arte, ofício ou função.

Art. 3º As sociedades civis ou comerciais, ainda que tenham sede em outro município, ficam sujeitos ao imposto com relação às atividades que exerçam neste Município.

Art. 4º Os agentes, representantes ou prepostos de firma individual ou coletiva, quer tenham ou não sede neste Município, mas que nele exerçam sua atividade, mesmo limitada a encomendas ou pedidos exclusivamente por meio de amostras e por conta de terceiros, ficam também sujeitos ao imposto.

Art. 5º Estão também sujeitos ao imposto os concessionários da exploração de bares e restaurantes, cafés, charuterias, e atividades congêneres nas estações de passageiros, hotéis, clubes e associações.

CAPÍTULO II

Tarifas

Art. 6º O Imposto de Indústrias e Profissões é calculado de conformidade com as tabelas discriminadas ou referidas no artigo 8º e que serão aplicadas na seguinte base:

I – No movimento econômico mensal dos estabelecimentos comerciais e industriais;

II – Na média dos saldos das contas: títulos Descontados, Empréstimos em Contas Correntes e Empréstimos Hipotecários dos estabelecimento que operam em transações bancárias;

III – Na receita líquida de prêmios e contribuições arrecadadas por estabelecimentos que operam em seguros e capitalização;

IV – Para as profissões e outras atividades não tributadas com base no movimento econômico, o imposto será cobrado de acordo com a tabela II;

V – Para os que exercem o comércio ambulante será arbitrado o imposto de conformidade com a atividade e o volume das vendas.

§ 1º As atividades não previstas nas tabelas serão tributadas de conformidade com o estabelecimento para a atividade que apresentar maior identidade de características.

§ 2º Considerar-se-á, para efeito desta Lei, como movimento econômico o montante das vendas tanto à vista como a prazo, ou o total da receita bruta realizada anualmente.

§3º Para os estabelecimentos bancários ou congêneres que operam na administração de bens e corretagens imobiliárias, o cálculo do lançamento terá como base, além dos saldos das contas enumeradas no item II deste artigo, as de contas que se referem àquelas operações.

Art. 7º A cobrança do imposto será feita de acordo com as seguintes regras:

a) sobe o movimento econômico verificado no ano de 1965, a partir do mês de janeiro;

b) o imposto devido pelo contribuinte correspondente ao movimento econômico verificado no mês de janeiro, deverá ser recolhido até o dia 15 do mês de fevereiro, e assim sucessivamente;

c) as atividades iniciadas durante o exercício fiscal, deverão recolher o imposto até o dia 15 do mês seguinte ao do início de suas atividades e assim sucessivamente.

Art. 8º As tarifas para aplicação do imposto de indústrias e profissões obedecerão às tabelas integrantes da presente Lei.

CAPÍTULO III

Das Inscrições

Art. 9º Estão sujeitas à inscrição obrigatória na Fazenda Municipal, todas as pessoas físicas ou jurídicas de que trata o Capítulo I, ainda que imunes ou isentas do Imposto de Indústrias e Profissões.

Art. 10 A inscrição será feita pelo responsável ou seu representante legal, que preencherá e entregará na Fazenda Municipal uma ficha de inscrição fornecida pela Prefeitura, antes do início das atividades.

Parágrafo Único – A entrega da ficha de inscrição será feita contra recibo, o qual não faz presumir a aceitação dos dados apresentados.

Art. 11 Constituem atividades distintas para efeito de inscrição:

I – As que, embora exercidas no mesmo local, ainda que com idêntico ramo, correspondam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II – As que, embora sob a mesma responsabilidade, com o mesmo ramo de negócios, estejam localizados em prédios distintos ou locais diversos.

§ 1º Não são considerados como locais diversos, dois ou mais imóveis contíguos e com comunicação interna, nem vários pavimentos de um mesmo imóvel;

§ 2º As empresas que possuem mais de um estabelecimento no município e cuja escrita esteja centralizada, pagarão pela totalidade do movimento.

Art. 12 Os que exercerem mais de uma profissão, quantas forem as atividades.

Art. 13 O responsável pelo estabelecimento ou atividade sujeita a inscrição, fica obrigado a provar a exatidão de suas declarações, quando a repartição competente julgar conveniente aos interesses da Fazenda Municipal, mediante a apresentação de livros fiscais e de outros elementos que sirvam de base à inscrição e conseqüente lançamento do Imposto de Indústrias e Profissões.

Art. 14 Toda vez que se alterar quaisquer características essenciais do estabelecimento ou atividade, deverá o responsável fazer a devida comunicação à Fazenda Municipal, por meio de preenchimento da nova ficha de inscrição dentro do prazo de trinta (30) dias.

Art. 15 A cessação da atividade do contribuinte será obrigatoriamente comunicada à Prefeitura, no prazo de trinta (30) dias, a fim de ser dada baixa na inscrição.

Parágrafo Único – Dar-se-á baixa após verificação da procedência da comunicação, a partir da data de cessação da atividade, sem prejuízo da cobrança do imposto, ônus e multas devidas até o fim do mês seguinte.

Art. 16 No caso de alienação ou transferência do estabelecimento, será responsável pelos débitos fiscais existentes o adquirente ou sucessor.

CAPÍTULO IV

Declarações

Art. 17 Além das informações prestada para fim de inscrição, os estabelecimentos sujeitos ao imposto com base no movimento econômico, ficam obrigados a apresentar na Fazenda Municipal, até o dia 15 de cada mês, declaração relativa ao movimento econômico do mês anterior, com base nos elementos fiscais da União e do Estado.

§ 1º Ainda quando o contribuinte não haja efetuado transação mercantil ou exercido qualquer outra atividade tributável, fica obrigado a apresentar sua declaração, mencionando, porém, essa circunstância.

§ 2º A entrega da declaração será feita contra recibo, o qual não faz presumir a aceitação dos dados apresentados.

Art. 18 Os estabelecimentos bancários apresentarão, como declaração:

a) o saldo apresentado no último dia de cada um dos meses, relativo às contas: Títulos Descontados, Empréstimos em Contas Correntes, Empréstimos Hipotecários e Operações Imobiliárias;

b) média dos saldos dessas contas, correspondentes a cada mês.

Art. 19 Os estabelecimentos que operam em seguros e capitalização, apresentarão declaração da receita bruta de prêmio e contribuições arrecadadas mensalmente.

Art. 20 Estão excluídas da obrigatoriedade da declaração mensal, as atividades em que não seja possível verificar o movimento econômico, de acordo com o disposto na Lei.

CAPÍTULO V

Lançamento e arrecadação

Art. 21 O Imposto de Indústrias e profissões é lançado mensalmente com base nos elementos constantes do cadastro fiscal e nas declarações apresentadas pelos contribuintes em três (3) vias (cópia autêntica das apresentadas na Exatoria Estadual para fins de pagamento do Imposto de Vendas e Consignações), devendo constar da mesma o carimbo da Exatoria Estadual, na forma estabelecida nesta Lei.

§ 1º A cada inscrição corresponde um lançamento, ressalvados os casos de imunidade.

§ 2º Quando se tratar de atividades iniciadas no decorrer do exercício fiscal, o lançamento se fará a partir do início das mesmas.

Art. 22 Os fabricantes e industriais que no mesmo estabelecimento venderem também a varejo produtos de sua fabricação, ficam sujeitos ao pagamento correspondente a cada atividade distinta, isto é, como industrial e como comerciante retalhista, na proporção das respectivas operações.

Parágrafo Único – Os fabricantes e industriais que não tiverem escrita separada para uma e outra atividade, e que não puderem comprovar o movimento correspondente à incidência da tarifa maior.

Art. 23 No caso de não apresentação, insuficiência ou imprecisão na declaração fiscal, o imposto será lançado “ex-ofício”, mediante arbitramento feito pela Fazenda Municipal, o qual prevalecerá até prova em contrário.

Parágrafo Único – Far-se-á, igualmente, o lançamento  “ex-ofício” , por arbitramento, mesmo quando apresentada a declaração, desde que o contribuinte comprove a exatidão da mesma, quando lhe for exigida.

Art. 24 A qualquer tempo poderão ser efetivados lançamentos omitidos por quaisquer circunstâncias nas épocas próprias, promovidos lançamentos aditivos sobre atividades sonegadas, retificadas falhas de lançamentos existentes, bem como lançamentos substitutivos.

Art. 25 Dos lançamentos  “ex-ofício” ou resultantes de arbitramento se dará ciência ao contribuinte, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para reclamação.

Art. 26 Nenhuma reclamação contra lançamentos previstos no artigo anterior, será apreciada sem que ao contribuinte justifique, plenamente, a falta ou imprecisão da declaração, no prazo regulamentar, e prova da exatidão dos elementos em que baseia seu pedido.

Art. 27 O Imposto de Indústrias e Profissões das atividades de caráter ambulante, as exercidas temporariamente, as sujeitas às safras, será arbitrado pela Fazenda Municipal, e sua arrecadação será efetuada integralmente, por ano e do início de tais atividades.

Parágrafo Único – Quando essas atividades continuarem em exercícios subseqüentes, o imposto será cobrado no mês de janeiro de cada ano e de uma só vez.

Art. 28 A arrecadação do Imposto de Indústrias e Profissões de caráter permanente será realizado à boca do cofre, mensalmente, até o dia 15 (quinze) de cada mês, tomando-se o valor declarado do movimento do mês anterior.

Parágrafo Único – O imposto devido pelo movimento econômico realizado no mês de dezembro do ano de 1965, deverá ser recolhido pelo contribuinte até o dia 15 de janeiro do ano de 1966.

Art. 29 a arrecadação do Imposto de Indústrias e Profissões devido pelos contribuintes sujeitos à quota mínima e aos sujeitos às tarifas constantes na tabela II, será efetuada à boca do cofre, mensalmente, nos meses de julho e dezembro.

Art. 30 A regulamentação dos artigos 28 e 29 poderá ser feita por decreto executivo.

Art. 31 Os pagamentos que não forem feitos nas épocas próprias estabelecidas nesta Lei, ficarão sujeitos à multa inicial de 10% e mais à multa progressiva de 1% ao mês.

Art. 32 O impostos não recolhidos nos prazos fixados poderão ser obrados executivamente, dentro do próprio exercício.

Art. 33 Gozarão o desconto de 10% (dez por cento) sobre o imposto as firmas comerciais ou industriais, que organizarem refeitórios para o fornecimento de refeições aos seus trabalhadores, com preços tabelados pela Prefeitura.

Art. 34 Não é admissível o pagamento do imposto relativo a um mês ou período estando o contribuinte em dívida de outro anterior. 

Art. 35 Nos casos de transferências ou baixas de estabelecimentos, se poderá de acordo com o disposto nos artigo 14 e 15.

CAPÍTULO VI

Das isenções

Art. 36 São isentos do Imposto de Indústrias e Profissões: os lavradores e criadores; as cooperativas de produtos e consumo devidamente registradas na Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio.

CAPÍTULO VII

Das Tabelas
Tabela I – Variável

Movimento Econômico representado pelo montante das vendas mensais:

Até Cr$50.000,00





Cr$    500,00

De Cr$ 50.000,00 até Cr$ 100.000,00


Cr$ 1.000,00

Acima de Cr$ 100.000,00, pelo excedente

Cr$      0,20%

Tabela II – Fixa

INCIDÊNCIA







% SOBRE O SALÁRIO










MÍNIMO REGIONAL A-










NUAL, DESPREZADAS










AS FRAÇÕES INFERIO-










RES A Cr$ 100,00.

TÉCNICOS CIENTÍFICOS

Advogado








2 ½

Engenheiro Agrônomo







2 ½

Arquiteto









2 ½

Cirurgião Dentista







2 ½

Economista








2 ½

Médico









2 ½

Médico Veterinário







2 ½

Químico









2 ½

Farmacêutico








2 ½

GRUPO TÉCNICO

Agrimensor








2

Agrônomo








2

Construtor ou empreiteiro






2

Corretor









2

Desenhista








2

Contador









1 ½

Protético









1 ½

Eletricista









1 ½

Instalador









1 ½

Técnico em contabilidade






1 ½

DEMAIS ATIVIDADES PROFISSIONAIS

Barbearias por cadeira – zona urbana





1

Barbearias por cadeira – zona suburbana




½

Barbearias por cadeira – zona rural





0,25

Casas de cômodos, por quarto






½

Depósitos fechados







4

Escolas de danças







5

Escola de luta livre







5

Escola de motorista, datilografia e outras




3

Escritório de compras, de orientação, de exposição, de administração, de contatos e controle









5

Leiloeiro









5

Manicure-pedicure







2

Agência de Colocação







3

Atividades profissionais não especificadas




2

Baile – proprietário







6

Instituto de beleza







1 ½

Ferraria – funileiros







2

Escritório comercial







3

Parteira









1 ½

Pequenas atividades – artísticas, artífices, sapateiro e engraxate

½

Pensão livre, por mês







2

Proprietários de automóveis de aluguel – por veículo



3

Oficina de consertos de rádios e outros consertos



3

Representante autônomo de comércio





2

Seguro por companhia







2

Tambos









2

Tradutor ou intérprete







2

Tinturaria e lavanderia
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POR INSCRIÇÃO OU DECLARAÇÃO



          Cr$ 2.500,00

Art. 37 A presente Lei entrará em vigor a 1º de janeiro de 1965, revogadas as disposições em contrário, especialmente as da Lei nº 16, de 7 de dezembro de 1960.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 14 DE NOVEMBRO DE 1964.

Henrique Adolfo Spindler

Prefeito.

